
ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMAFREFFIIUIM N CIPM ?

IRACI“ “ Ã “Amazônia Patrimônio dos Brasileiros”
Vººª'ª'º"ªºº“”ª' Procuradoria Municipal

Parecer n.º 219/2025
Processo Adm. 111/2025
Dispensa n.º 49A/2025
Interessado: Agente de Contratação
Assunto: Dispensa de Licitação Art. 75, II da Lei 14.133/2021

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO.
DISPENSA DE LICITAÇÃO. PARECER
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DO RELATÓRIO

O Agente de Contratação despacha expediente ao Analista — Assessor
Jurídico, para emissão de controle prévio de legalidade mediante analise
jurídica nos termos do artigo 53 da Lei 14.133/2021 çombinado com artigo
72, Ill, da Lei 14.133/2021, que visa Contratação de Pessoa Jurídica R. P.
SOUSA, CNPJ: 23.905.636/0001-88 para desenvolvimento, implantação,
customização e manutenção de site institucional da Prefeitura Municipal de
Iracema, com portal da transparência (em conformidade com a Lei
12,527/2011, LC nº 101/2000 e demais normas aplicáveis) bem como
sistema web de gestão de farmácia com controle de estoque entradas e

saídas de medicamentos, validade e lotes, relatórios gerenciais e
operacionais, perfis de acesso e registro de dispensação, com integração
via APl ao sistema de contabilidade oficial do Município e ao sistema e-SUS
APS PEC, incluindo treinamento de usuários, suporte técnico e
atualizações durante a vigência contratual. E o breve Relato—.

DO PARECER

Apresente maniiestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo53 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o
processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que
realizará controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da contratação.

Importa frisar que a presente análise torna por base, exclusivamente, os
elementos que constam da instrução dos autos em epígrafe e que o exame
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do objeto em questão limita-se aos enfoques jurídicos e da regularidade
processual da matéria proposta, abstendo—se esta unidade juridica quanto a
aspectos que exigem o exercício de competência e discricionariedade acargo do gestor titular e dos setores afins.

atribuições.

A contratação direta, sem realização do previo certame licitatório, somente
'é admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais
situações, contudo, configuram—se emexceções à regra geral. A licitação éregra; a contratação direta, exceção.

No presente caso, os requisitos para dispensa de licitação encontram—se
presentes e respaldadas pela legislação pertinente, nos artigo 72 e seusincisos, da lei 14.133/21.

Art. 72. O processo de contratação direta, quecompreende os casos de inexigibilidade e de
diapensa de licitação, deverá ser instruído_oom osseguintes documentos:(..J
Ill — perecer jurídico e pareceres técnicos, se
for o caso, que demonstrem o atendimento dosrequisitos exigidos;

Em que pese a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o
próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à
regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais
sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação.

Entre as exceções previstas na Lei de Licitação está o artigo 75, inciso I da
Lei 14.133/2021 o qual prevê dispensa de licitação, conforme descritoabaixo:

Art. 75. É dispensável a licitação:(...)
II — para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

.
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Em _31 de dezembro de 2024, foi publicado o Decreto nº
Ofimalida l_Jnião, atualizando os valores para 2025. Neste s

- 1º de janeiro de 2025, os novos valores incluem ajustes importantesdestaque para os seguintes limites:

Art. 6“, caput, inciso XXII: Obras, serviços e
fornecimentos de grande vulto, anteriormente acima
de R$200.000.000,00, agora com valor ajustado paraR$250.902.323,87.

Art. 37, 5 Zº: Limite para contratações de
serviços técnicos especializados de natureza
intelectual, antes acima de R$300.000,00, agoraajustado para R$376.353,48.

Art. 70, caput, inciso III: Documentação exigida
para contratações de entrega imediata ou produtos
de pesquisa e desenvolvimento, antes limitada a
R$300.0DD,OÚ, agora elevada a R$376.353,48.

Art, 75 — Dispensa de Licitação:

Inciso I: Gbras e serviços de engenharia, antes
abaixo de R$100.000,00, agora com limite deR$125.451,15.

Inciso II: Outros serviços e compras, antes abaixo
de R$50.000,00, agora com limite de R$62.725,59Q

Alínea c: Produtos de pesquisa e desenvolvimento,
ajustados de R$300,DO0,00 para R$376.353,48.

S ?º: Serviços de manutenção de veículos
automotores, antes limitados a R$8.000,00, agoraajustados para R$10.036,10.

O processo segue instruído, dentre outros, dos seguintes documentos:
,estudo técnico preliminar; documento de formalização de demanda; termo
de referência, cotações (propostas enviadas); ato de designação do agente
de contratação e equipe responsável pelo desempenho das funções
essenciais à contratação; documentos atinentes às regularidades fiscais;
dotação orçamentária; mapa de preços; Consta justificativa da utilização do
artigo 176 da Lei 14.133/2021, em virtude de se tratar de Município com
menos de vinte mil habitantes;

Verificasse que não consta a minuta de contrato, porem poderia ser
justificável nos termos do artigo 95, I da Lei 14.133/2021, ressalta-se,
porém que o serviço é continuado que envolve atividades de fornecimento


